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Relatório:

Este parecer, de acordo com o art. 68, II da resolução 910/91, deverá analisar estritamente

a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da proposta, não cabendo nenhum juízo de

valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da Câmara

Municipal de Salvador fazer análise de mérito da proposição. Leia-se a seguir o inteiro teor da

referida norma:
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i 1 Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame
técnico dos assuntos submetidos a seu estudo e

parecer, de acordo com a competência atribuída a

cada qual, por este Regimento.

II - compete à Comissão de Constituição e Justiça

e Redação Final:

a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o
parecer verbal em Plenário, sobre todos os

assuntos em tramitação pela Câmara, para

deliberação do Plenário e ou de outras Comissões,

que serão obrigatoriamente entregues à sua

apreciação quanto aos seus aspectos

constitucional, legal ou jurídico; (Grifo nosso)

b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos

Projetos aprovados em último turno.



Análise:

s
cAmara municipal de

SALVAPOR
o futuro da cidade

passa por aqui.

Em análise ao projeto, de acordo com o Relatório dc Ss: lor de Análise e Pesquisa, verifica-
se a existência de Projeto de Lei n° 19/2018 que equipara as pessoas de doenças renais crônicas
de pessoas com deficiência para fins de direitos previstos nas legislações municipais de
Salvador, versando especificamente sobre o tema aludido pela presente proposição.

Isto posto, nota-se que a presente minuta legislativa carece dos critérios estabelecidos
pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão, observado o artigo 68, §§
10 e 11 da Resolução de 910/91, assim, elucidando seu caráter antirregimental. Leia-se:

Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame técnico dos assuntos submetidos a
seu estudo e parecer, de acordo com a competência atribuída a cada qual, por este
Regimento.
§ 10 A Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final já receberá a proposição
com a informação dada pela Coordenação das Comissões, quanto à existência ou
inexistência de outra ou outras iguais ou semelhantes e considerações gerais acerca da
adequação da técnica legislativa.
§ 11 No caso de existência de proposição igual ou semelhante, conforme dispõe o
artigo anterior, caberá ao Relator designado para a primeira proposição aglutinar todas
as outras, mediante substitutivo, ou rejeitar a subsequente, sob sua relatoria, após
apreciação de todas, ouvido o Plenário da Comissão, nos termos do art. 87 deste
Regimento.

Inobstante a isso, ainda há Lei complementar 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação das leis, e estabelece normas para a consolidação dos atos
normativos que menciona, prevendo, em seu artigo 7", princípios a serem observados no
processo de construção normativa. Leia-se a norma em comento:

"Art. 7° O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de
aplicação, observados os seguintes princípios:
IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando
a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta
por remissão expressa."

Voto:

Face ao exposto, opino pela REJEIÇÃO deste projeto.

Sala das Comissões, de

Aladilce Souza
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